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STF valida decreto que revogou norma internacional sobre dispensa sem justa causa 

Supremo Tribunal Federal - 19/06/2023

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal declarou válido o Decreto presi-
dencial 2.100/1996, que comunicava a retirada do Brasil do cumprimento da Conven-
ção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que proíbe a demissão sem 
causa. Na mesma decisão, tomada no julgamento da Ação Declaratória de Constitu-
cionalidade (ADC) 39, contudo, a Corte decidiu que a denúncia de tratados interna-
cionais pelo presidente da República exige a anuência do Congresso Nacional. Esse 
entendimento vigorará a partir de agora, preservando os atos anteriores.

Convenção

Além de vedar a dispensa imotivada, a Convenção 158 da OIT prevê uma série de pro-
cedimentos para o encerramento do vínculo de emprego. A norma foi aprovada pelo 
Congresso Nacional e posteriormente promulgada pelo então presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Meses após a promulgação, contudo, o presidente comunicou 
formalmente à OIT a retirada do Brasil dos países que a haviam assinado.

Na ação, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) e 
a Confederação Nacional do Transporte (CNT) defendiam a validade do documento. 
A inconstitucionalidade do decreto é objeto, também, da ADI 1625, cujo julgamento 
está suspenso para ser concluído em sessão presencial do Plenário
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Presidente do STF, ministra Rosa Weber, marca posse de Cristiano Zanin para 3 de agosto

Supremo Tribunal Federal - 22/06/2023

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, agendou para 
3 de agosto a posse do advogado Cristiano Zanin no cargo de ministro da Suprema 
Corte. Por cerca de 40 minutos, Rosa Weber recebeu o advogado, aprovado nesta 
quarta-feira (21) pelo Senado Federal para ocupar a vaga aberta com a aposentado-
ria do ministro Ricardo Lewandowski, em abril.

Em palestra, ministra Cármen Lúcia destaca importância do ser humano sobre a máquina

Supremo Tribunal Federal - 19/06/2023

Em palestra de abertura do Fórum Internacional de Justiça e Inovação (Fiji) nesta 
segunda-feira (19), a ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, reconhe-
ceu a importância da tecnologia e do desenvolvimento científico no direito e nos 
tribunais de todo o país, mas ressaltou ser ser sempre necessário reafirmar que o ser 
humano veio antes das máquinas. Para a ministra, os direitos humanos devem ser o 
vetor e o fundamento de qualquer atuação do ser humano, especialmente no Poder 
Judiciário.

Especial Meio Ambiente: STF proíbe extração e venda de amianto crisotila

Supremo Tribunal Federal - 19/06/2023

Em 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou válidas cinco leis estaduais e 
uma municipal que restringiam ou impediam a extração e o uso do amianto crisotila 
para produção de qualquer tipo de material. No mesmo julgamento, foi declarada a 
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inconstitucionalidade da lei federal que permitia a extração, a industrialização, a co-
mercialização e a distribuição da fibra mineral no Brasil. As decisões levaram em 
conta a natureza comprovadamente cancerígena do amianto e a impossibilidade 
de seu uso de forma efetivamente segura, além da existência de matérias-primas 
alternativas.

Crachá encontrado depois de ação não é aceito como prova para anular decisão

Tribunal Superior do Trabalho - 23/06/2023

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho rejeitou o recurso de um técnico de instalação que pretendia anular decisão 
que havia afastado a responsabilidade subsidiária da Telefônica Brasil S.A. por valo-
res devidos a ele por uma microempresa cearense. Um crachá perdido que ele teria 
encontrado seria a prova nova da prestação de serviços à telefônica, mas, segundo 
o colegiado, o documento foi apresentado fora do momento processual adequado.

Seminário discute ações para inserção de pessoas resgatadas do trabalho escravo

Tribunal Superior do Trabalho - 23/06/2023

O ministro Cláudio Brandão, do Tribunal Superior do Trabalho, participou, nesta 
quinta-feira (22), da abertura do Seminário “Inclusão Social de Vítimas Resgatadas 
do Trabalho Análogo à Escravidão”, promovido pelo TST e pelo Conselho Nacional 
de Justiça. Ao representar o presidente do Tribunal, ministro Lelio Bentes Corrêa, ele 
destacou a importância da escuta ativa e qualificada, da empatia e da humanização 
das práticas relacionadas ao tema e da reinserção sócio-laboral das vítimas.

Dispensa de eletricitário com base em possibilidade de aposentadoria é considerada 
discriminatória

Tribunal Superior do Trabalho - 22/06/2023

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a nulidade da dis-
pensa de um eletricitário da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica 
(CEEE-D), que adotou critério considerado discriminatório na sua política de desli-
gamento de empregados. O colegiado concluiu que a demissão, fundamentada na 
elegibilidade para a aposentadoria, se baseou de maneira indireta na idade do em-
pregado, o que configura ato ilícito de caráter discriminatório.
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Sustentabilidade e meio ambiente de trabalho são o Tema do Mês da Biblioteca do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 20/06/2023

O Tema do Mês de junho de 2023 da Biblioteca Délio Maranhão do Tribunal Supe-
rior do Trabalho é “Sustentabilidade e meio ambiente de trabalho”. A curadoria é 
da Comissão de Documentação e Memória do TST, que selecionou artigos, teses e 
dissertações sobre a matéria. O material aborda assuntos como a proteção à saúde 
do trabalhador, a negligência dos empregadores quanto à dimensão social da sus-
tentabilidade nas relações de emprego e a negociação coletiva frente à cidadania do 
trabalhador e a sustentabilidade empresarial.

Indústria indenizará assistente com depressão e TOC 

Tribunal Superior do Trabalho - 20/06/2023

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame do recurso da 
Comtrafo Indústria de Transformadores Elétricos S.A, com sede em Cornélio Procó-
pio (PR), contra condenação ao pagamento de indenização por dano moral a um 
programador que ficou incapacitado para o trabalho em razão de distúrbios psíqui-
cos. Com isso, foi mantida a sentença que fixou o valor da reparação em R$50 mil.

Petroleira é condenada por falta de fiscalização em contrato de aprendizagem 

Tribunal Superior do Trabalho - 20/06/2023

A falta de prova da fiscalização de empresa contratada para fornecer jovens apren-
dizes à Petróleo Brasileiro S.A. motivou a condenação da petroleira a pagar as verbas 
rescisórias e os salários atrasados desses profissionais. Essa decisão foi mantida pela 
Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que rejeitou o exame do recurso 
apresentado pela Petrobras.

CNJ divulga Carta de Brasília pela Igualdade de Gênero no Poder Judiciário

Tribunal Superior do Trabalho - 19/06/2023

O Conselho Nacional de Justiça aprovou, na sessão plenária de 14 de junho, a  Carta 
de Brasília pela Igualdade de Gênero no Poder Judiciário. A demanda central é a 
presença de mais mulheres nos cargos de direção dos órgãos da Justiça brasileira.
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Ação de trabalhador que mora em Guaraci (SP) deve ser julgada em Rio Brilhante (MS)

Tribunal Superior do Trabalho - 19/06/2023

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que a Vara do Trabalho de 
Rio Brilhante (MS) deve julgar a ação de um trabalhador que mora em Guaraci (SP), 
mas prestou serviços à Agro Energia Santa Luzia S.A., na cidade matogrossense. Se-
gundo o colegiado, somente é possível o ajuizamento da reclamação trabalhista no 
domicílio do empregado quando a empresa tiver atuação nacional e a contratação 
tenha ocorrido nessa localidade.

https://www.tst.jus.br/web/guest/-/a%C3%A7%C3%A3o-de-trabalhador-que-mora-em-guaraci-sp-deve-ser-julgada-em-rio-brilhante-ms-


Fiscalização do MTE retira 25 trabalhadores em pedreiras e obra em Alagoas

Ministério do Trabalho e Emprego - 22/06/2023

O Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM), coordenado pela Secretaria de Ins-
peção do Trabalho do MTE, resgatou 25 trabalhadores do trabalho análogo ao de es-
cravo nas cidades de Ouro Branco e Marechal Deodoro em Alagoas, Em Ouro Branco 
foram resgatados 17 trabalhadores de uma pedreira de extração de pedras parale-
lepípedos e em Marechal Deodoro foram 8 operários em obra de construção civil. 
Cinco deles eram provenientes de Pernambuco e o restante do próprio estado de 
Alagoas. 

Conselho Nacional do Trabalho aprova regimento interno e coordenadores das bancadas

Ministério do Trabalho e Emprego - 22/06/2023

O Governo Federal retornou nesta quinta-feira (22) com o Conselho Nacional do Tra-
balho (CNT), espaço destinado a consulta dos poderes públicos em assuntos referen-
tes as relações de trabalho. O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, parti-
cipou da primeira reunião do Conselho deste ano, realizada no edifício sede do MTE, 
em Brasília.

Trabalhadores e empresas de transporte de pessoas se reúnem no GT dos aplicativos

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/06/2023

O Grupo de Trabalho dos Aplicativos reuniu-se mais uma vez, nesta terça-feira (20/06) 
no Ministério do Trabalho e Emprego em Brasília para debater as regras de regu-
lamentação das atividades executadas pelas plataformas tecnológicas. O encontro, 

Notícias

Notícias do Executivo

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/junho/fiscalizacao-do-mte-retira-25-trabalhadores-em-pedreiras-e-obra-em-alagoas
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/junho/conselho-nacional-do-trabalho-aprova-regimento-interno-e-coordenadores-das-bancadas
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2023/junho/trabalhadores-e-empresas-de-transporte-de-pessoas-se-reunem-no-gt-dos-aplicativos


coordenado pelo Ministério, contou com a participação de membros do governo, 
além de representantes de empresas e dos trabalhadores do subgrupo transporte 
de pessoas.

Conselho do FGTS aprova medidas em prol do trabalhador de baixa renda

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/06/2023

O Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CCGFTS) se reuniu 
nesta terça-feira (20), pela primeira este ano, aprovando uma série de medidas em 
prol do trabalhador de baixa renda, em especial o aumento do subsídio para o Pro-
grama Minha Casa Minha Vida e a correção do valor dos imóveis para essa faixa para 
R$ 350 mil. Na reunião foram deliberadas também regras para o programa, resgate 
de cotas no âmbito do Fundo Garantidor de Microfinanças (FGM), metas para os in-
dicadores estratégicos do FGTS para o exercício de 2023, além da aprovação das atas 
da reunião extraordinária e da 188ª reunião do CCGFTS de dezembro de 2022. 

Ministro participa de abertura da CTPP que discute normas de segurança e saúde

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/06/2023

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou na tarde desta terça-feira 
(20), em Brasília, da 17ª reunião da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), 
fórum tripartite que discute temas referentes à segurança e saúde no trabalho. Para 
o ministro, a CTPP está sendo retomada de forma tripartite, com estímulo ao diálogo 
social, sua verdadeira essência. “É um processo de reconstrução, de retomada dos 
trabalhos, num fórum que busca entendimento num processo de construção coleti-
va das políticas públicas, com a participação de todos, empresários, trabalhadores e 
governo”, salientou o ministro na abertura da reunião.

Lupi busca no BID investimentos para melhorias tecnológicas para Previdência Social

Ministério da Previdência Social - 21/06/2023

Em reunião nesta quarta com dirigentes do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) em Washigton, o ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, defendeu 
investimentos do banco internacional visando melhorias tecnológicas ao sistema 
previdenciário, principalmente no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Lupi 
está na capital americana até esta quinta para participar do seminário “Pensões: So-
luções para sociedade mais longevas”.
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Fundacentro e Enamat assinam protocolo de intenções

Fundacentro - 20/06/2023

A Fundacentro e a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
do Trabalho (Enamat) assinaram nesta terça-feira, 20 de junho, protocolo de inten-
ções para o desenvolvimento de ações, estudos e projetos conjuntos voltados para 
ações formativas e pesquisas em saúde e segurança no trabalho. O documento foi 
assinado pelo presidente da Fundacentro, Pedro Tourinho, e pelo ministro do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), Maurício Godinho Delgado, que é diretor da Enamat, 
em Brasília/DF. Para o desenvolvimento e implementação das ações, serão elabo-
rados um Acordo de Cooperação Técnica e um Plano de Trabalho, que apontará as 
metas a serem atingidas; etapas; cronograma; e formas de divulgação dos resulta-
dos obtidos. 

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/fundacentro-e-enamat-assinam-protocolo-de-intencoes


Seminário aborda direito penal e subcontratação com foco no trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 23/06/2023

O Direito Penal como garantia de proteção dos Direitos Humanos e os aspectos ju-
rídicos da subcontratação do trabalho foram temas abordados na tarde desta sexta-
-feira (23) no Seminário pela Inclusão das Vítimas do Trabalho Análogo à Escravidão, 
realizado na sede do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em Brasília. O evento foi pro-
movido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), com apoio do Ministério Público do Trabalho (MPT) e do TSE.

MPT em Pernambuco e SRTb/PE executam ação conjunta para viabilizar cumpri-
mento da cota de aprendizagem

Ministério Público do Trabalho - 21/06/2023

Com o objetivo de fomentar o cumprimento da cota de aprendizagem no estado, o 
Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) e a Superintendência Re-
gional do Trabalho (SRTb/PE) convocam empresas, de diversos segmentos econômi-
cos, a fim de, antes do ajuizamento das ações judiciais, cumprirem voluntariamente a 
cota prevista na Lei do Aprendiz (10.097/2000). A iniciativa foi das coordenadora regio-
nal de Combate ao Trabalho Infantil e de Promoção e Defesa dos Direitos de Crianças 
e Adolescentes (Coordinfância) do MPT, Jailda Pinto, e da coordenadora de Inclusão 
de Aprendizes no Mercado de Trabalho da SRTb/PE, Simone Brasil.

Empregabilidade das pessoas com deficiência e ou reabilitados é tema de audiência 
pública promovida pelo MPT e SRTE/AC
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Ministério Público do Trabalho - 21/06/2023

Com o objetivo de promover a empregabilidade das pessoas com deficiência e ou 
reabilitados no mercado formal de trabalho, por meio da conscientização e fiscaliza-
ção da Lei de Cotas e das regras de acessibilidade nas empresas, o Ministério Público 
do Trabalho, em conjunto com a Auditora Fiscal do Trabalho no Estado do Acre está 
convocando representantes dos setores público e privado da sociedade civil orga-
nizada, da comunidade, e qualquer cidadão, a participar de uma Audiência Pública 
que acontecerá no dia 13 de julho de 2023, a partir das 09h (horário do Acre) e 10h 
(horário de Rondônia).

Chega de Trabalho Infantil: MPT e FETIPAT entregam “carta compromisso” a Gover-
no do Estado de Alagoas

Ministério Público do Trabalho - 21/06/2023

Na semana em que se celebrou o Dia Nacional e Mundial de Combate ao Traba-
lho Infantil, representantes do Ministério Público do Trabalho (MPT) e do Fórum Es-
tadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 
Trabalhador de Alagoas (FETIPAT/AL) entregaram ao Governo do Estado uma “carta 
compromisso” em defesa da criança e do adolescente.  

Audiência pública discutirá contratação de mão de obra de presos e egressos do 
sistema prisional

Ministério Público do Trabalho - 20/06/2023

O Ministério Público do Trabalho em São Paulo (MPT-SP) realizará na quarta-feira, 20 
de junho, uma audiência pública para debater sobre o cumprimento da norma que 
impõe cotas para contratação de pessoas presas e egressas do sistema prisional nos 
contratos de prestação de serviços firmados pela administração pública. Estará em 
pauta, também, a necessidade da observância de direitos trabalhistas, de normas de 
saúde e segurança do trabalho e de acessibilidade das pessoas presas e egressas do 
sistema prisional nas contratações em curso e nas que vierem a ser realizadas.

Feira de emprego oferece mais de 400 vagas para pessoas com deficiência

Ministério Público do Trabalho - 19/06/2023
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No próxima terça-feira (20), das 10h às 15h, um Feirão de Empregos voltados para 
pessoas com deficiência e reabilitados pelo INSS vai movimentar as instalações do 
Tribunal Regional do Trabalho no Rio de Janeiro, local que sediará o evento. A iniciati-
va faz parte parte do quadro de ações do Instituto Rede Incluir, e também conta com 
a participação e apoio do Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) 
e Superintendência Regional do Trabalho no Rio de Janeiro.



Diretora do SINAIT participa de audiência pública na Câmara sobre o PL que regula-
menta artigo da Emenda 81

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 23/06/2023

A Diretoria do SINAIT, Vera Jatobá, participou, na tarde desta quinta-feira (22), de 
audiência pública que debateu o “PL 1102/2023, que regulamenta o art. 243 da Cons-
tituição Federal para dispor sobre expropriação das propriedades rurais e urbanas 
onde se localizem a exploração de trabalho em condições análogas à de escravo e 
dá outras providências”.

SINAIT e CIIT reúnem-se com a equipe de Normas Internacionais e outras autorida-
des da OIT em Genebra

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 21/06/2023

Os presidentes do SINAIT, Bob Machado, e da CIIT, Sergio Daniel Voltolini, reuniram-
-se com o representante do Serviço de Liberdade Sindical do Departamento de Nor-
mas Internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Horário Guido. 
O encontro ocorreu, no âmbito da 111ª Conferência Internacional do Trabalho da OIT, 
em Genebra, Suíça, entre os dias 5 e 16 de junho. Durante a reunião, foram discutidos 
assuntos relacionados à Convenção 81 e 129 da Inspeção do Trabalho. Além disso, 
Bob Machado reuniu-se ainda com Gilbert F. Houngbo, diretor Geral da OIT, Pedro 
Américo Furtado de Oliveira, diretor da OIT México e Cuba, e Martin Georg Hahn, ex-
-diretor do Escritório da OIT no Brasil.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20951/diretora%20do%20sinait%20participa%20de%20audiencia%20publica%20na%20camara%20sobre%20o%20pl%20que%20regulamenta%20artigo%20da%20emenda%2081
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20951/diretora%20do%20sinait%20participa%20de%20audiencia%20publica%20na%20camara%20sobre%20o%20pl%20que%20regulamenta%20artigo%20da%20emenda%2081
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2243090&filename=PL%201102/2023
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20940/sinait%20e%20ciit%20reunem-se%20com%20a%20equipe%20de%20normas%20internacionais%20e%20outras%20autoridades%20da%20oit%20em%20genebra
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20940/sinait%20e%20ciit%20reunem-se%20com%20a%20equipe%20de%20normas%20internacionais%20e%20outras%20autoridades%20da%20oit%20em%20genebra


Auditores-Fiscais atuam na qualificação e inclusão de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho em Mato Grosso

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 19/06/2023

Auditores-Fiscais da Superintendência Regional do Trabalho em Mato Grosso (SR-
T-MT) em parceria com o SESI e SENAI desenvolveram um projeto para formação 
e inclusão de pessoas com deficiência no mercado trabalho. A iniciativa de Audito-
res-Fiscais do Trabalho é fruto de três anos de reuniões da SRT-MT junto com a Co-
ordenação do Projeto de inclusão de PCD e articulações com o Sistema S que, por 
meio de cumprimento de Termo de Compromisso, proporcionou a qualificação de 
pessoas com deficiência.

Diretora do SINAIT diz que a ratificação da Convenção 190 é urgente

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 19/06/2023

“Manter e fortalecer a Inspeção do Trabalho é o que estabelece a Convenção 190 aos 
países que a ratificam”, foi o que destacou a diretora do SINAIT, Rosângela Rassy, 
durante audiência pública sobre a ratificação da Convenção 190 da OIT, na Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher, na Câmara, na tarde de quinta-feira, 15 de junho. 
Na audiência, especialistas e parlamentares defenderam a ratificação da Convenção, 
para enfrentar atos de violência e assédio no ambiente laboral. A Convenção 190 é 
o primeiro tratado internacional a trazer conceitos relacionados à violência e ao as-
sédio no trabalho, apontar o papel dos empregadores na prevenção e eliminação 
desses problemas e estabelecer medidas práticas para lidar com casos de violação. 
Dentre os países da América Latina, quatro já ratificaram  a convenção: Equador, 
Uruguai, Chile e Argentina.

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20935/auditores-fiscais%20atuam%20na%20qualificacao%20e%20inclusao%20de%20pessoas%20com%20deficiencia%20no%20mercado%20de%20trabalho%20em%20mato%20grosso
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20935/auditores-fiscais%20atuam%20na%20qualificacao%20e%20inclusao%20de%20pessoas%20com%20deficiencia%20no%20mercado%20de%20trabalho%20em%20mato%20grosso
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=20934/diretora%20do%20sinait%20diz%20que%20a%20ratificacao%20da%20convencao%20190%20e%20urgente


Manejo inadequado da analogia e da teoria dos precedentes em matéria trabalhista

Consultor Jurídico - 24/06/2023

Desde a adoção da teoria dos precedentes no direito brasileiro de forma definitiva, 
como fez o novo CPC em 2015, diariamente o intérprete tem se deparado com julga-
mentos faltosos no que diz respeito à técnica jurídica, relativamente aos parâmetros 
da teoria. São dezenas de julgados produzidos diariamente a contrariar a teoria da 
observância obrigatória dos precedentes, não só no primeiro e segundo graus (ins-
tâncias ordinárias), mas nos próprios tribunais superiores. Têm-se decisões que não 
observam súmulas, que não aplicam precedentes, ou que simplesmente não sabem 
fundamentar o direito na conformidade do common law.

STF chancela pejotização e outras formas alternativas de trabalho

Consultor Jurídico - 22/06/2023

É certo que as últimas decisões proferidas pelo Suprema Corte têm causado inúme-
ras inquietações para os estudiosos e operadores do direito, principalmente para os 
que atuam na Justiça do Trabalho. Dito isso, recentemente, a 2ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal reconheceu no julgamento da reclamação constitucional (RCL) nº 
57.917 a legalidade da contratação de um médico, como pessoa jurídica. Esse proce-
dimento é conhecido no universo jurídico laboral como “pejotização”.

Juiz nega estabilidade a grávida admitida por contrato temporário

Consultor Jurídico - 21/06/2023

Outras Notícias
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https://www.conjur.com.br/2023-jun-24/alexandre-herculano-teoria-precedentes-materia-trabalhista
https://www.conjur.com.br/2023-jun-22/pratica-trabalhista-stf-chancela-pejotizacao-outras-formas-alternativas-trabalho
https://www.conjur.com.br/2023-jun-21/juiz-nega-estabilidade-gravida-admitida-contrato-temporario


Não é aplicável ao regime de trabalho temporário, disciplinado pela Lei 6.019/74, a 
garantia de estabilidade provisória à empregada gestante, prevista no artigo 10, II, 
“b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Esse foi o entendimento do 
juiz Alexandre Reis Pereira de Barros, titular da 1ª Vara do Trabalho de Pouso Alegre 
(MG), para afastar a estabilidade no emprego de uma gestante admitida no regime 
de contratação temporário.

Supremo cassa decisão do TST e afasta vínculo empregatício de advogada

Consultor Jurídico - 21/06/2023

Levando em consideração a condição “hipersuficiente” da trabalhadora e a legali-
dade da terceirização da atividade-fim da empresa, o ministro Luís Roberto Barroso, 
do Supremo Tribunal Federal, ordenou a cassação de decisão proferida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho que reconheceu o vínculo empregatício entre uma advogada 
e um escritório.

A obsessão “fraudeana” da Justiça do Trabalho: “- Drobe tudo!!!”

Consultor Jurídico - 20/06/2023

Escrevi há duas semanas artigo sobre a necessidade da instituição a que pertenço, 
a Justiça do Trabalho, pedir perdão à sociedade pelo que acabou produzindo como 
resultado de sua atividade. Acho interessante como a reflexão que fiz, sem apontar 
nenhum culpado específico, provocou tantas reações com as acusações de sempre, 
fruto dessa nova modalidade que vivemos onde o caminho para refutar um texto é 
desconstruir o autor, não as ideias ali expostas.

Revisão da vida toda: INSS deve recalcular benefício de aposentada

Migalhas - 23/06/2023

Juiz Federal Eduardo de Assis Ribeiro Filho, da 3ª vara Federal da SJ/GO, condenou o 
INSS a recalcular benefício de uma aposentada, incluindo no cálculo os valores das 
contribuições lançadas antes de julho de 1994. Na Justiça, uma mulher afirma que 
ao se aposentar foram desconsiderados, indevidamente, os salários de contribuição 
anteriores a julho de 1994. Narra, ainda, que o STJ, por meio do Tema 999, já reconhe-
ceu a necessidade de se considerar os referidos valores para fins de cálculo da RMI 
- Renda Mensal Inicial.

https://www.conjur.com.br/2023-jun-21/stf-cassa-decisao-tst-afasta-vinculo-empregaticio-advogada
https://www.conjur.com.br/2023-jun-20/trabalho-contemporaneo-drobe-tudo-ou-manual-fim-justica-trabalho
https://www.conjur.com.br/2023-jun-06/trabalho-contemporaneo-justica-trabalho-pedir-perdao-mudar
https://www.migalhas.com.br/quentes/388806/revisao-da-vida-toda-inss-deve-recalcular-beneficio-de-aposentada


TST permite terceirização de atividade-fim a concessionária de energia

Migalhas - 23/06/2023

5ª turma do TST autoriza Companhia Energética do Ceará a terceirizar serviços ine-
rentes à atividade final da empresa. Colegiado considerou jurisprudência firmada 
pelo Supremo, que autoriza esse tipo de contratação. Corte negou ação civil pública 
movida pelo Ministério Público do Trabalho da 7ª região, que buscava a proibição da 
empresa  de “absorver mão-de-obra, através de empresa interposta, nas suas ativi-
dades-fim”.

Empregado que não foi chamado pelo nome social será indenizado

Migalhas - 21/06/2023

Uma empresa do setor de serviços financeiros terá de pagar R$ 10 mil em danos 
morais para um empregado transexual por ter desrespeitado sua identidade de gê-
nero e seu pedido pelo uso do nome social no ambiente de trabalho. A decisão da 
17ª turma do TRT-2 aumentou o valor da indenização, que havia sido arbitrada em 
R$ 6 mil pelo juízo de origem. O empregado sofreu ofensa quando um dos colegas 
conversava com uma cliente sobre uma venda realizada pela empresa. No diálogo, o 
agressor insistiu em usar o nome civil feminino em vez do nome social do profissio-
nal. Com o ato de transfobia, o empregado se viu em uma situação em que teve que 
esclarecer a confusão provocada pelo colega à cliente, que foi testemunha na ação. 

TST: Vale pagará “dano-morte” a 131 famílias de vítimas de Brumadinho

Migalhas - 21/06/2023

A Vale terá de pagar indenizações, por dano moral, a familiares de 131 trabalhado-
res mortos na tragédia de Brumadinho/MG, em janeiro de 2019. Assim decidiu a 3ª 
turma do TST em sessão desta terça-feira, 20, por unanimidade, ao aceitar a tese do 
chamado “dano-morte”. O valor é de R$ 1 milhão a cada uma das vítimas.

Juíza afasta acordo coletivo e autoriza que lojistas abram no feriado

Migalhas - 20/06/2023

https://www.migalhas.com.br/quentes/388769/tst-permite-terceirizacao-de-atividade-fim-a-concessionaria-de-energia
https://www.migalhas.com.br/quentes/388616/empregado-que-nao-foi-chamado-pelo-nome-social-sera-indenizado
https://www.migalhas.com.br/quentes/388573/tst-vale-pagara-dano-morte-a-131-familias-de-vitimas-de-brumadinho
https://www.migalhas.com.br/quentes/388510/juiza-afasta-acordo-coletivo-e-autoriza-que-lojistas-abram-no-feriado


“Caso haja uma contradição entre uma norma estabelecida em um acordo coletivo e 
uma norma de lei que seja de ordem pública e irrenunciável, prevalecerá a norma le-
gal”. Assim entendeu a juíza do Trabalho Christiane Zanin, da 29ª vara do Trabalho do 
Rio de Janeiro/RJ, ao permitir que lojistas satélites, associados da ABLOS - Associação 
Brasileira dos Lojistas Satélites, funcionem em feriados.  Na Justiça, a associação de 
lojistas alega ter recebido reiteradas notificações do sindicato responsável acerca de 
descumprimentos de uma convenção coletiva de trabalho, que trata do funciona-
mento das atividades no comércio em dias de feriado. Assim, na Justiça, pede autori-
zação para funcionar nas referidas datas, bem como a suspensão de taxas cobradas 
pelo referido sindicato.

Empregada será indenizada por assédio ao usar amuleto da umbanda

Migalhas - 20/06/2023

Assediada pelo gerente de uma empresa de comércio de autopeças pelo fato de 
usar um amuleto de proteção da umbanda, uma vendedora conseguiu na 9ª vara 
do Trabalho de Campinas/SP o direito de ser indenizada por danos morais. Com fun-
damento, entre outros, na liberdade de consciência e de crença prevista no art. 5º, 
inciso VI, da CF/88, a empresa foi condenada a pagar R$ 5 mil para a trabalhadora.

Após 24 meses sem vínculo empregatício, mãe terá salário-maternidade

Migalhas - 20/06/2023

Juiz federal Bruno Takahashi, da 2ª vara-Gabinete do Juizado Especial Federal de São 
Bernardo do Campo/SP determinou que o INSS conceda salário-maternidade a uma 
mulher cujo filho nasceu mais de 24 meses depois da última contribuição como em-
pregada. Magistrado concluiu que a mulher reuniu os requisitos necessários à ob-
tenção do benefício. A autora ficou vinculada à Previdência Social entre novembro 
de 2015 e setembro de 2018. O parto ocorreu em outubro de 2020. Ela pagou uma 
contribuição na qualidade de segurada facultativa três meses antes do nascimento 
da criança.

“Velha burra”: Empresa é condenada a pagar dano moral por etarismo

Migalhas - 20/06/203

https://www.migalhas.com.br/quentes/388496/empregada-sera-indenizada-por-assedio-ao-usar-amuleto-da-umbanda
https://www.migalhas.com.br/quentes/388507/apos-24-meses-sem-vinculo-empregaticio-mae-tera-salario-maternidade
https://www.migalhas.com.br/quentes/388483/velha-burra--empresa-e-condenada-a-pagar-dano-moral-por-etarismo


Uma mulher 64 anos deverá ser indenizada por danos morais após sofrer etarismo 
no local de trabalho. De acordo com a profissional, desde que iniciou na empresa, 
onde prestava serviço como teleoperadora, era tratada diferente por causa da idade 
e ter dificuldades para operar computadores. Na ocasião em que mudou para uma 
nova atividade, relata que recebeu apenas três dias de treinamento, quando o usual 
seriam de 15 a 20. A trabalhadora diz ainda que a falta de capacitação fez com que 
ela demandasse muito dos supervisores. Narra que quando se reportava a eles rece-
bia respostas como “velha burra, incompetente”, “não sei o que está fazendo aqui”, 
“velha gagá”.

Empresa de limpeza urbana é condenada após morte por leptospirose

Migalhas - 19/06/2023

A 6ª turma do TRT da 4ª região condenou uma empresa de limpeza urbana por ir-
regularidades nas normas de saúde e segurança dos trabalhadores. O município 
contratante também foi condenado por responsabilidade subsidiária. A Ação Civil 
Pública foi movida pelo Ministério Público do Trabalho. Conforme a inicial, as irregu-
laridades na execução do contrato pela terceirizada são de “grave e iminente risco 
à vida e à segurança dos trabalhadores”. A Procuradoria Regional ingressou com a 
ação tendo como base inquérito civil público que foi instaurado após a morte de um 
trabalhador em decorrência de exposição, no ambiente laboral, à urina de animais 
infectados pela bactéria do gênero Leptospira.

Frigorífico indenizará família de entregador que morreu em rodovia

Migalhas - 19/06/2023

A juíza do Trabalho Patrícia Vieira Nunes de Carvalho, na Vara do Trabalho de Caratin-
ga/MG, condenou um frigorífico a pagar R$ 500 mil por dano moral após a morte de 
um empregado em um acidente de trânsito ocorrido durante a jornada de trabalho. 
Magistrada entendeu que o trabalho exercido pelo homem era atividade de risco. O 
trabalhador atuava como entregador de frangos e sofreu o acidente em 30/10/2019. 
Ele faleceu dias depois, em 12/11/2019.

Moraes: Justiça gratuita não isenta trabalhador de pagar sucumbência

Migalhas - 19/06/2023

https://www.migalhas.com.br/quentes/388445/empresa-de-limpeza-urbana-e-condenada-apos-morte-por-leptospirose
https://www.migalhas.com.br/quentes/388440/frigorifico-indenizara-familia-de-entregador-que-morreu-em-rodovia
https://www.migalhas.com.br/quentes/388403/moraes-justica-gratuita-nao-isenta-trabalhador-de-pagar-sucumbencia


Ministro Alexandre de Moraes, do STF, decidiu que trabalhadora beneficiária da jus-
tiça gratuita terá de pagar honorários de sucumbência. Por esse motivo, determinou 
que o TRT da 3ª região profira outra decisão, observando a jurisprudência do Supre-
mo fixada na ADIn 5.766.

Série SmartLab de Trabalho Decente 2023: Deficiências em políticas públicas de pre-
venção preocupam e detecção do trabalho infantil em suas piores formas persiste, 
aponta Observatório

Organização Internacional do Trabalho - 20/06/2023

De 2007 a 2022, 34.805 casos de acidentes de trabalho graves envolvendo crianças 
e adolescentes foram notificados ao Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção (SINAN) do Sistema Único de Saúde, com 3.077 notificações apenas em 2022, o 
que representa preocupante aumento de 24% em relação a 2021, segundo o Obser-
vatório da Prevenção e da Erradicação do Trabalho Infantil.

Construção tem aumento do emprego, apesar de queda nas expectativas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/06/2023

Os índices de expectativas para os próximos meses da indústria da construção regis-
traram recuo em maio. O índice de evolução do emprego no setor, contudo, indicou 
crescimento no período. Os dados foram divulgados nesta sexta-feira (23) na Sonda-
gem da Indústria da Construção, estudo realizado pela Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) em parceria com a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC).

NR 35 propõe medidas para utilização de escadas no trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 21/06/2023

A nova Norma Regulamentadora (NR) nº 35, que trata de trabalho em altura, propõe 
o novo Anexo III – Escadas, previsto para entrar em vigor em 2 de janeiro de 2024, ex-
ceto os prazos adicionais específicos indicados nos subitens 5.1.1, 5.2.1.1, 5.2.1.1.1, 5.2.2.1.1 
e 5.2.2.3, que ficarão vigentes a partir de 2 de janeiro de 2025.

10 ações de ESG na indústria da construção

https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_885802/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_885802/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_885802/lang--pt/index.htm
https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil/localidade/50?dimensao=exploracaoSexual
https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil/localidade/50?dimensao=exploracaoSexual
https://cbic.org.br/90355-2/
https://cbic.org.br/nr-35-propoe-medidas-para-utilizacao-de-escadas-no-trabalho/
https://cbic.org.br/10-acoes-de-esg-na-industria-da-construcao/


Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/06/2023

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) tem se empenhado em pro-
mover ações voltadas para a Agenda ESG. São diversas iniciativas promovidas pela 
entidade visando práticas mais sustentáveis e que repercutem em todo o setor. Cada 
vez mais clientes, investidores, poder público e a sociedade de forma geral exigem 
que empresas e organizações sejam conscientes e disseminem boas práticas. E esse 
é o norte da Agenda ESG: responsabilidade ambiental, impacto social e diretrizes de 
governança.

Jovem aprendiz é obrigatório, mas só trabalha 4 dias por semana

Poder360 - 25/06/2023

Obrigatório para empresas de médio e grande porte, o programa jovem aprendiz 
exige que os contratados realizem cursos de capacitação para se manter no empre-
go. A depender da carga horária, o funcionário pode passar 1 dia por semana sem 
trabalhar enquanto recebe o treinamento teórico. O saldo final: apenas 4 dias traba-
lhados por semana.

Homens ganhavam 16,3% a mais que mulheres em 2021, diz IBGE

Poder360 - 25/06/2023

De acordo com pesquisa Cempre (Cadastro Central de Empresas), em 2021, os ho-
mens tinham uma média salarial 16,3% maior que as mulheres e eram maioria entre 
os empregados por empresas. Os dados foram divulgados pelo IBGE (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística) na 4ª feira (21.jun.2023).

STF decide contra limite em valores de indenização por danos morais

Poder360 - 24/06/2023

O STF (Supremo Tribunal Federal) julgou, por maioria, parcialmente procedente 3 
ações contrárias aos limites impostos pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) 
ao valor da indenização por danos morais trabalhistas. Os ministros entenderam que 
os valores estabelecidos pela lei devem ser usados como parâmetro, e não como li-
mite.

https://www.poder360.com.br/poder-empreendedor/jovem-aprendiz-e-obrigatorio-mas-so-trabalha-4-dias-por-semana/
https://www.poder360.com.br/economia/homens-ganhavam-163-a-mais-que-mulheres-em-2021-diz-ibge/
https://www.poder360.com.br/justica/stf-decide-contra-limite-em-valores-de-indenizacao-por-danos-morais/


PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.130, DE 28 DE ABRIL DE 2023 (DOU de 19/06/2023 Seção 
I Pág. 108) - Altera o Livro X das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, 
que disciplina os procedimentos e rotinas de Reabilitação Profissional no âmbito da 
área de benefícios do INSS, aprovado pela Portaria DIRBEN/INSS nº 999, de 28 de 
março de 2022;

LEI Nº 14.599, DE 19 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 20/06/2023 Seção I Pág. 04) - Pos-
terga a existência do exame toxicológico periódico para obtenção e renovação da 
Carteira Nacional de Habilitação; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, para dispor so-
bre seguro de cargas, e a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, para dispor sobre 
a carreira de Analista de Infraestrutura e o cargo isolado de Especialista em Infraes-
trutura Sênior;

DECRETO Nº 11.569, DE 19 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 20/06/2023 Seção I Pág. 18) - 
Institui o Grupo de Trabalho de Revisão do Simples Nacional;

PORTARIA MTE Nº 2.185, DE 16 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 20/06/2023 Seção I Pág. 
53) - Recondução do Grupo de Trabalho instituído e designado pela Portaria MTE nº 
2.014, de 31 de maio de 2023, publicada no DOU de 1º de junho de 2023, seção 2, pá-
gina 98, para dar continuidade aos trabalhos e propor alterações dos dispositivos da 
Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, no que se refere ao Capítulo XVIII – Da 
Aprendizagem Profissional e do Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional;

LEI Nº 14.602, DE 20 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 21/6/2023 Seção I Pág. 09) - Altera 
a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para dispor sobre as condições de repouso dos 
profissionais de enfermagem durante o horário de trabalho;

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-dirben/inss-n-1.130-de-28-de-abril-de-2023-490428208
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.599-de-19-de-junho-de-2023-490729730
http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-11.569-de-19-de-junho-de-2023-490730184
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-2.185-de-16-de-junho-de-2023-490777582
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.602-de-20-de-junho-de-2023-491018154


PORTARIA PRES/INSS Nº 1.579, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 22/6/2023 Seção 
I Pág. 295) - Prorroga o prazo estabelecido no § 1º do art. 1º da Portaria PRES/INSS nº 
1.337, de 9 de agosto de 2021, que instituiu o Sistema GRU Cobrança no âmbito do 
INSS - Guia de Recolhimento da União;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 969, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/6/2023 Seção 
I Pág. 116) - Aprova a Proposta Orçamentária do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT para o exercício de 2024;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 970, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/6/2023 Seção 
I Pág. 117) - Dispõe sobre a oferta do bloco de ações e serviços de “Qualificação Social 
e Profissional” no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – Sine, e estabelece os 
critérios para as respectivas transferências automáticas aos Fundos do Trabalho dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, nos termos do art. 12 da Lei nº 13.667, 
de 17 de maio de 2018;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 971, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/06/2023 Seção 
I Pág. 118) - Altera a resolução Codefat nº 907, de 26 de maio de 2021, que reestrutura 
o Plano Nacional de Qualificação – PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasi-
leiro de Qualificação Social e Profissional – QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção 
de ações de qualificação e certificação profissional no âmbito do Programa do Se-
guro-Desemprego, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego – Sine;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 972, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/06/2023 Seção 
I Pág. 118) - Dispõe sobre a autorização de remanejamento de recursos do Orçamen-
to do FAT, do exercício de 2023, entre GND - Grupo de Natureza de Despesa da Ação 
Orçamentária 20JT;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 973, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/06/2023 Seção 
I Pág. 118) - Dispõe sobre os critérios de distribuição e utilização do saldo remanes-
cente de recursos do Orçamento do FAT, do exercício de 2023, (GND 3 e 4) da Ação 
Orçamentária 20JT - Gestão do Sistema Nacional de Emprego;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 974, DE 21 JUNHO DE 2023 (DOU de 23/06/2023 Seção I 
Pág. 119) - Aprova o Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador;

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.579-de-21-de-junho-de-2023-491628642
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-codefat-n-969-de-21-de-junho-de-2023-491668119
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-970-de-21-de-junho-de-2023-491676104
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-971-de-21-de-junho-de-2023-491676185
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-codefat-n-972-de-21-de-junho-de-2023-491668200
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-codefat-n-973-de-21-de-junho-de-2023-491677100
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-974-de-21-de-junho-de-2023-491677181


RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 975, DE 21 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 23/06/2023 Seção 
I Pág. 120) - Altera a Resolução Codefat nº 921 de 18 de novembro de 2021, que dispõe 
sobre a adesão de estados, do Distrito Federal e de municípios ao Sistema Nacional 
de Emprego – Sine, e regulamenta procedimentos e critérios para a transferência 
automática de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, no âmbito do 
Sistema, e dá outras providências;

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-975-de-21-de-junho-de-2023-491676287


Dados estatísticos do TST
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Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da legislação trabalhis-
ta (exceção normas de SST) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2023  (jan-mai):
:

Fonte: Radar SIT - Autuações

1653

2139

2836
2670

3072

JAN/23 FEV/23 MAR/23 ABR/23 MAI/23
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